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Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 3.177, de 21 de
outubro de 2004, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União de
22 de novembro de 2004, que declarou anistiado político CARLOS ROBERTO SOARES ,
inscrito no CPF sob o nº 183.053.000-30, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar FÁBIO HENRIQUE SANTOS DE MEDEIROS, como Conselheiro-
Relator do procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa
nº 2, de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.200, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29 de setembro de
2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso
Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior Tribunal de Justiça nos
Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e, ainda, o constante na Nota
Técnica nº 27/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de junho de 2022, e no Requerimento
de Anistia nº 2005.01.50549, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 2.405, de 15 de
dezembro de 2005, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União
de 16 de dezembro de 2005, que declarou anistiado político CLAIRTHON AQUINO GUERRA
post mortem, filho de ZORAIDE AQUINO GUERRA, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar DIONEI TONET, como Conselheiro-Relator do procedimento de
revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº 2, de 29 de setembro de
2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.201, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29 de setembro de
2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso
Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior Tribunal de Justiça nos
Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e, ainda, o constante na Nota
Técnica nº 73/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de junho de 2022, e no Requerimento
de Anistia nº 2003.01.25633, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 1.538, de 4 de junho
de 2004, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União de 8 de
junho de 2004, que declarou anistiado político JOSÉ MARIA E SOUZA post mortem, filho de
HIGINA DE SOUZA DINIZ, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar TARCÍSIO GABRIEL DALCIN, como Conselheiro-Relator do
procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº 2, de
29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.202, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29 de setembro de
2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso
Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior Tribunal de Justiça nos
Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e, ainda, o constante na Nota
Técnica nº 74/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de junho de 2022, e no Requerimento
de Anistia nº 2001.01.04102, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 2.461, de 17 de
dezembro de 2003, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União
de 18 de dezembro de 2003, que declarou anistiado político SEVERINO DO RAMO
BARBOSA, inscrito no CPF sob o nº 069.353.974-72, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar LUIZ EDUARDO ROCHA PAIVA, como Conselheiro-Relator do
procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº 2, de
29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.203, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29 de setembro de
2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso
Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior Tribunal de Justiça nos
Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e, ainda, o constante na Nota
Técnica nº 26/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de junho de 2022, e no Requerimento
de Anistia nº 2004.01.40843, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 2.114, de 29 de julho
de 2004, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União de 3 de
agosto de 2004, que declarou anistiado político ANANIAS MALAQUIAS DE OLIVEIRA, inscrito
no CPF sob o nº 030.661.504-53, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar HENRIQUE CARVALHO DE ARAÚJO, como Conselheiro-Relator
do procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº 2,
de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.204, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29 de setembro de
2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso
Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior Tribunal de Justiça nos
Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e, ainda, o constante na Nota
Técnica nº 76/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de junho de 2022, e no Requerimento
de Anistia nº 2003.01.31113, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 721, de 25 de abril de
2005, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União de 27 de abril
de 2005, que declarou anistiado político HÉLIO ALVES NOGUEIRA post mortem, filho de
ELZA ALVES NOGUEIRA, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar LUIZ EDUARDO ROCHA PAIVA, como Conselheiro-Relator do
procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº 2, de
29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.205, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29 de setembro de
2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso
Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior Tribunal de Justiça nos
Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e, ainda, o constante na Nota
Técnica nº 176/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de junho de 2022, e no
Requerimento de Anistia nº 2001.01.03714, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 2.047, de 11 de
dezembro de 2002, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União
de 12 de dezembro de 2002, que declarou anistiado político JARBAS VIEIRA DE BARROS,
inscrito no CPF sob o nº 078.993.001-34, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar JOSÉ AUGUSTO DA ROSA VALLE MACHADO, como Conselheiro-
Relator do procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa
nº 2, de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.206, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29 de setembro de
2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso
Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior Tribunal de Justiça nos
Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e, ainda, o constante na Nota
Técnica nº 322/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de junho de 2022, e no
Requerimento de Anistia nº 2001.01.05420, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 1.261, de 8 de
outubro de 2002, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União de
17 de outubro de 2002, que declarou anistiado político NELSON BARRETO PEREIRA PINTO
post mortem, filho de MARIA JOSÉ PEREIRA PINTO, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar AÉCIO DE SOUZA MELO FILHO, como Conselheiro-Relator do
procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº 2, de
29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.207, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29 de setembro de
2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso
Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior Tribunal de Justiça nos
Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e, ainda, o constante na Nota
Técnica nº 344/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de junho de 2022, e no
Requerimento de Anistia nº 2002.01.07618, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 2.253, de 9 de
dezembro de 2003, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União
de 11 de dezembro de 2003, que declarou anistiado político GERALDO MASSIMO
FERREIRA, inscrito no CPF sob o nº 055.950.297-49, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar FÁBIO HENRIQUE SANTOS DE MEDEIROS, como Conselheiro-
Relator do procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa
nº 2, de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.208, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29 de setembro de
2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso
Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior Tribunal de Justiça nos
Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e, ainda, o constante na Nota
Técnica nº 67/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de junho de 2022, e no Requerimento
de Anistia nº 2002.01.08627, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 16, de 8 de janeiro de
2004, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União de 12 de
janeiro de 2004, que declarou anistiado político JOSÉ DE PAULA FERREIRA SILVA post
mortem, filho de FRANCISCA GOMES FERREIRA SILVA, e os demais atos dela
decorrentes.

Art. 2º Designar JÚLIO CÉSAR MARTINS CASARIN, como Conselheiro-Relator do
procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº 2, de
29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.209, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29 de setembro de
2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso
Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior Tribunal de Justiça nos
Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e, ainda, o constante na Nota
Técnica nº 127/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de junho de 2022, e no
Requerimento de Anistia nº 2001.01.04548, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 1.748, de 3 de
dezembro de 2002, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União
de 5 de dezembro de 2002, que declarou anistiado político EDSON TORCHIA DA SILVA ,
inscrito no CPF sob o nº 092.578.704-30, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar LUIZ EDUARDO ROCHA PAIVA, como Conselheiro-Relator do
procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº 2, de
29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO
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